
Macapá — Amapá, 
sexta-feira, 4 de abril de 2025 

Ano V 
Edição nº 59 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA Nº 290, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Declaração de confirmação na carreira e 

estabilidade de defensor público. 

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 66 da Lei Complementar Estadual n.º 121/2019; 

CONSIDERANDO a sessão extraordinária secreta do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado do Amapá, realizada no dia 31 de março de 2025, a qual confirmou na 

carreira o defensor público André Felipe. 

RESOLVE: 

Art. 1º — Declarar confirmado na carreira e estável a partir do dia 4 de abril de 2025, o 

defensor público André Felipe. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

soria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA Nº 291, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Declaração de confirmação na carreira e 

estabilidade de defensor público. 

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 66 da Lei Complementar Estadual n.º 121/2019; 

CONSIDERANDO a sessão extraordinária secreta do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado do Amapá, realizada no dia 31 de março de 2025, a qual confirmou na 

carreira o defensor público José Augusto Norat Bastos Filho. 

RESOLVE: 

Art. 1º — Declarar confirmado na carreira e estável a partir do dia 4 de abril de 2025, o 

defensor público José Augusto Norat Bastos Filho. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

soria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA Nº 292, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Declaração de confirmação na carreira e 

estabilidade de defensor público. 

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 66 da Lei Complementar Estadual n.º 121/2019; 

CONSIDERANDO a sessão extraordinária secreta do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado do Amapá, realizada no dia 31 de março de 2025, a qual confirmou na 

carreira o defensor público Ramon Simões de Souza. 

RESOLVE: 

Art. 1º — Declarar confirmado na carreira e estável a partir do dia 4 de abril, o defensor 

público Ramon Simões de Souza. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

soria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA - DPG Nº 295, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Exoneração, a pedido, do cargo de 

Coordenador de Núcleo Especializado. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

RESOLVE: 

Art. 1º — Exonerar, a pedido, o defensor público Leonardo Guerino do cargo em comissão 

de Coordenador do Núcleo Especializado Criminal - Macapá/AP, Código CNE, a contar de 8 

de abril de 2025. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Público-Geral do Estado do Amapá 

soria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA - DPG Nº 298, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Designa defensor público à cidade de 

Brasília/DF. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico SEI n.º 25.0.000003189-8; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar o defensor público José Augusto Norat Bastos Filho, para se deslocar à 

cidade de Brasília/DF, no período de 7 a 12 de abril de 2025, para participação 1º Reunião 

Ordinária da Comissão de Povos Tradicionais - CONDEGE e atuação no Acampamento Terra 

Livre 2025, que ocorrerão na referida cidade. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

soria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PORTARIA - DPG Nº 302, DE 04 DE ABRIL DE 2025. 

Exoneração de cargo em comissão. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019; 

RESOLVE: 

Art. 1° — Exonerar Gefferson Lobato Braga do cargo em comissdo de Chefe de 

Departamento/Departamento de Projetos e Captagdo de Recursos, Codigo CCDP-3, extinto 

pela Lei Complementar n.° 171/2025, da Defensoria Publica do Estado do Amapá, a contar de 

4 de abril de 2025. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapa, em 04 de abril de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

soria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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SUBDEFENSORIA PUBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.° 207, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogagdo e designação de acumulagdo 
extraordinaria. 

A SUBDEFENSORA PUBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuigdes que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.° 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.° 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n.° 25.0.000002217-1/SEI, 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.° 05/2024/CGDPEAP, que dispde sobre o 
procedimento para o pedido de concessdo e gozo de férias e gozo de folgas compensatorias de 
Membros e Servidores da Defensoria Publica do Estado do Amapa, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 191, de 28 de março de 2025, da Subdefensoria Publica- 

Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 216, de 21 de margo de 2025, da Corregedoria-Geral, 

CONSIDERANDO os Principios da Eficiéncia e Continuidade do Servigo Publico, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.° 191/2025/SDP-ALI, para cancelar a designagéo de 
acumulagdo extraordinaria da 7* Defensoria de Familia de Macapa, na 8 Defensoria de 
Familia de Macapá, no periodo de 2 a 10 de outubro de 2025. 

Art. 2°. Designar a 9º Defensoria de Familia de Macapa, para acumulagdo extraordinaria, 
no exercicio das atribuigdes do defensor publico Marcio Fonseca Costa Peixoto, na 8* 
Defensoria de Familia de Macapa, no periodo de 2 a 10 de outubro de 2025. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4a-AP CEP: 68900-074 

a PÁGINA: N7 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.º 208, DE 4 DE ABRIL DE 2025 

Errata da Portaria n.º 206/2025-Subdefensoria 
Pública-Geral do Estado do Amapá para 
Assuntos Institucionais. 

A SUBDEFENSORA PUBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuigdes que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.° 121, de 31 de 
dezembro de 2019, pela Portaria n.° 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n. 25.0.000003029-8/SEI 

RESOLVE: 

Art. 1. Retificar parcialmente a portaria n.° 206/2025-SDP-AI, publicada na edi¢do n.° 57, de 
2 de abril de 2025, com circulação em 2 de abril de 2025, no Diario Oficial da Defensoria 

Publica do Estado do Amapa. 

Onde se lê: 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n.° 25.0.000002644-4/SEI. 

Leia-se: 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n. 25.0.000003029-8/SEL 

CONSIDERANDO a Lei n. 12.764/2012, que institui a Politica Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4a-AP CEP: 68900-074 
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Edição nº 59 

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.º 209, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogação e designação de defensoras 
públicas substitutas. 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 25.0.000003184-7/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 795, de 16 de setembro de 2024, que nomeou Tirza 

Amelia Oliveira da Rocha Abbin para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora 
Publica Substituta, integrante da Carreira da Defensoria Publica do Estado do Amapa, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 589, de 17 de dezembro de 2024, da Subdefensoria 

Publica-Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO o artigo 79, Paragrafo único, da Lei Complementar n. 
121/2019-DPE/AP, 

CONSIDERANDO os Principios da Eficiéncia e Continuidade do Servigo Publico. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.º 589/2024/SDP-ALI, para cancelar a designagéo de 
atuagdo da defensora publica substituta Laura Lelis Pascoal, na 3º Defensoria Civel de 
Macapa, no dia 6 de maio de 2025. 

Art. 2°. Designar a defensora publica substituta Tirza Amelia Oliveira da Rocha Abbin, 
para acumulagdo extraordinaria, na 3* Defensoria Civel de Macapá, no dia 6 de maio de 
2025. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

PORTARIA N.º 210, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogação e designação de acumulação 
extraordinária. 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 25.0.000007039-0 /SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 481, de 23 de outubro de 2024, da Subdefensoria Pública- 

Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Revogar parcialmente a Portaria n.º 481/2024/SDP-AI, para cancelar a designação de 
atuação do defensor publico substituto Arthur de Almeida Pessoa, na 4º Defensoria de 
Familia de Macapá, no dia 26 de maio de 2025. 

Art. 2º. Designar a 3º Defensoria de Família de Macapa, para acumulação extraordinaria, 
na 4º Defensoria de Família de Macapá, no dia 26 de maio de 2025. 

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá 
para Assuntos Institucionais 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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Edição nº 59 

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

PORTARIA N.º 211, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogação e designação de defensores 
públicos substitutos. 

A SUBDEFENSORA PUBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.° 121, de 31 de dezembro de 2019 e Portaria n.º 
395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n.° 25.0.000003024-7/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 813, de 7 de agosto de 2023, que nomeou Laura Lelis Pascoal para 
exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora Publica Substituta, integrante da Carreira da 
Defensoria Pública do Estado do Amapa, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 1.351, de 12 de dezembro de 2023, que nomeou Arthur de 

Almeida Pessoa para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensor Publico Substituto, 
integrante da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 591, de 17 de dezembro de 2024, da Subdefensoria Publica-Geral 

para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO o artigo 79, Paragrafo único, da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP, 

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.° 591/2024/SDP-AI, para cancelar a designacdo de 

acumulacdo extraordinaria da 1* Defensoria Criminal de Santana, na 2º Defensoria Criminal de 

Santana, nos dias 6, 7, 8, 20 e 26 de maio de 2025. 

Art. 2°. Designar a defensora publica substituta Laura Lelis Pascoal, para atuação no exercicio das 
atribuicdes da defensora publica Fabiana Anésia Cunha de Paula, na 2* Defensoria Criminal de 

Santana, no dia 6 de maio de 2025. 

Art. 3°. Designar a defensora pública substituta Laura Lelis Pascoal, para acumulação extraordinaria, 
no exercicio das atribui¢des da defensora pública Fabiana Anésia Cunha de Paula, na 2* Defensoria 

Criminal de Santana, nos dias 7, 8 e 20 de maio de 2025. 

Art. 4°. Designar o defensor publico substituto Arthur de Almeida Pessoa, para atuação no exercicio 
das atribuições da defensora publica Fabiana Anésia Cunha de Paula, na 2* Defensoria Criminal de 

Santana, no dia 26 de maio de 2025. 

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 
Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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Edição nº 59 

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

PORTARIA N.º 212, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogação e designação de acumulação 
extraordinária. 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 25.0.000003031-0/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 591, de 17 de dezembro de 2024, da Subdefensoria 

Pública-Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 188, de 27 de março de 2025, da Subdefensoria Pública- 

Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 263, de 4 de abril de 2025, da Corregedoria-Geral, 

CONSIDERANDO os Principios da Eficiéncia e Continuidade do Servigo Publico, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.º 591/2024/SDP-ALI, para cancelar a designagéo de 
acumulagdo extraordinaria da 4* Defensoria de Familia de Macapa, na 1* Defensoria de 
Familia de Macapá, no dia 7 e no periodo de 11 a 15 de abril de 2025. 

Art. 2°. Revogar a designação de acumulagdo extraordindria da 6º Defensoria de Familia de 
Macapa, na 1º Defensoria de Familia de Macapa, nos dias 8, 9 e 10 de abril de 2025. 

Art. 3°. Designar a 4º Defensoria de Familia de Macapa, para acumulagdo extraordinaria, 
no exercicio das atribuigdes do defensor publico Rémulo Queiroz de Carvalho, na 1° 
Defensoria de Familia de Macapa, no periodo de 21 a 29 de agosto de 2025. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4a-AP CEP: 68900-074 

PAGINA- 012 
defensoriaamapa



p Macapá — Amapá, 
F sexta-feira, 4 de abril de 2025 «Ja1lb<-) e 

Edigao nº 59 

SUBDEFENSORIA PUBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.° 213, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogagdo e designação de acumulagdo 
extraordinaria. 

A SUBDEFENSORA PUBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuigdes que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.° 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.° 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n.° 25.0.000001666-0/SEI, 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.° 05/2024/CGDPEAP, que dispde sobre o 
procedimento para o pedido de concessdo e gozo de férias e gozo de folgas compensatorias de 
Membros e Servidores da Defensoria Publica do Estado do Amapa, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 169, de 21 de março de 2025, da Subdefensoria Publica- 

Geral para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 194, de 14 de margo de 2025, da Corregedoria-Geral, 

CONSIDERANDO os Principios da Eficiéncia e Continuidade do Servigo Publico, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.° 169/2025/SDP-ALI, para cancelar a designagéo de 
acumulagdo extraordinaria da Defensoria de Tartarugalzinho, na Defensoria de Ferreira 
Gomes, no periodo de 7 a 11 de abril de 2025. 

Art. 2°. Designar a Defensoria de Calgoene, para acumulagdo extraordinaria, no exercicio 
das atribui¢des do defensor publico Guilherme Francisco Souza Amaral, na Defensoria de 
Ferreira Gomes, no periodo de 7 a 11 de abril de 2025. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 

gt PAGINA- 013 
/defensoriaamapa



Macapá — Amapá, 
sexta-feira, 4 de abril de 2025 

Ano V 
Edição nº 59 

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.º 214, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Designação de acumulação 
extraordinária. 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 25.0.000003189-8/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 298, de 4 de abril de 2025, da Defensoria Pública-Geral, 

com o deslocamento do defensor público José Augusto Norat Bastos Filho, para se deslocar 
à cidade de Brasília/DF, no período de 7 a 12 de abril de 2025, para participação 1º Reunião 
Ordinária da Comissão de Povos Tradicionais - CONDEGE, 

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Defensoria de Amapá, para acumulação extraordinária, no exercício das 
atribuições do defensor público José Augusto Norat Bastos Filho, na Defensoria de 
Tartarugalzinho, no período de 7 a 11 de abril de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá 
para Assuntos Institucionais 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

PORTARIA N.º 215, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Revogação e designação de acumulação 
extraordinária. 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 25.0.000002236-8/SEI, 

CONSIDERANDO a Portaria n.º 743, de 26 de agosto de 2024, que nomeou Maira de Luca 
Leal para exercer o cargo de Provimento Efetivo de Defensora Publica Substituta, integrante 
da Carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapa, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 157, de 18 de março de 2025, da Subdefensoria Publica- 

Geral, para Assuntos Institucionais, 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 188, de 14 de margo de 2025, da Corregedoria-Geral, 

CONSIDERANDO os Principios da Eficiéncia e Continuidade do Servigo Publico, 

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP, 

CONSIDERANDO o artigo 79 da Lei Complementar n.° 121/2019-DPE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Revogar parcialmente a Portaria n.° 157/2025/SDP-ALI, para cancelar a designagéo de 
acumulagdo extraordinaria da 2* Defensoria de Oiapoque, na 1* Defensoria de Oiapoque, no 
dia 10 de abril de 2025. 

Art. 2°. Designar a Defensoria de Amapa, para acumulagdo extraordinaria, na 2º Defensoria 
de Oiapoque, no dia 10 de abril de 2025. 

Art. 3º. Designar a defensora publica substituta Maira de Luca Leal, para a realização de 
Sessão do Tribunal do Juri, referente ao processo n.° 0000072-38.2020.8.03.0009, em tramite 

na 1º Defensoria de Oiapoque, no dia 10 de abril de 2025. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 4 de abril de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 

Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4a-AP CEP: 68900-074 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 263, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Altera, a pedido, férias de Defensor 

Público. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 
de dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000003031-0/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 103 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias 
de Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 761, de 3 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Alterar, a pedido, 9 (nove) dias de férias do Defensor Público Rômulo Queiroz de 
Carvalho, anteriormente deferidas para o período 7 a 15 de abril de 2025, conforme a Portaria 
nº 761/2024/CGDPEAP, passando o gozo a ser usufruido, no período 21 a 29 de agosto de 
2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 4 de abril de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 264, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Defensor Público. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000002905-2/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 1 (um) dia de folga compensatória do Defensor Público Jefferson Alves 
Teodósio, que exerce suas atividades na 8º Defensoria Criminal de Macapá, no dia 25 de abril de 
2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 4 de abril de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 265, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Altera, a pedido, férias de servidor 

Público. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 
de dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000002885-4/SEI; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

CONSIDERANDO a Portaria nº 771, de 7 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Alterar, a pedido, 30 (trinta) dias de férias do servidor publico Paulo Johnson Lisboa 
de Araújo, que exerce suas atividades na Defensoria do Nucleo de Defesa e Promoção dos 
Direitos da Mulher de Macapa, anteriormente deferidas para o periodo de 2 a 31 de maio de 
2025, conforme a Portaria n° 771, de 7 de outubro de 2024, passando a ser usufruido nos 

periodos de 3 a 17 de outubro e 4 a 18 de dezembro de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa/AP, 4 de abril de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 266, DE 4 DE ABRIL DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Servidora Pública. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000002970-2/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 1 (um) dia de folga compensatória da Servidora Pública Perla Nandressa da 
Silva e Silva, que exerce suas atividades na 3º Defensoria de Execução Penal de Macapá, no dia 
22 de abril de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 4 de abril de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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DEFENSORIA PÚBLICAQO ESTADO DO 1_&MAPÁ 
AVISO DE SUSPENSAO DE LICITACAO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2025 - DPE/AP 

PNCP N.º 90003/2025 

A Defensoria Pública do Estado do Amapá — DPE/AP por intermédio da Coordenadoria de 

Licitações, Contratos e Convênio - CLCC - DPE/AP e de seu Agente de Contratação, 

designado pela Portaria - DPG nº 017, de 10 de janeiro de 2025, torna pública aos 

interessados e em especial aos licitantes que adquiriram o Edital da EDITAL PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP. N.º 003/2025 - DPE/AP, cujo objeto é o registro de preços para futura 

e eventual aquisicdo de unidade movel adaptada para atendimento itinerante da Defensoria 

Publica do Estado do Amapa - DPE/AP e órgãos participantes, incluindo mobiliarios e 

equipamentos, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento, que decide 

SUSPENDER o certame agendado para o dia 31 de margo de 2025 a fim de revisdo e ajustes 

do Edital e seus anexos, por ter sido considerado parcialmente procedente os questionamentos 

do pedido de impugnagdo protocolizado, tempestivamente na Coordenadoria de Licitagdes 

Contratos e Convénios — CLCC/DPE/AP. 

A nova data de abertura sera divulgada na forma da Lei. 

O Pedido de impugnacdo e sua respectiva resposta está publicadas no = site: 

http://www.comprasgov.br. 

Macapa/AP 04 de abril de 2025. 

FABRICIO BRUNO DE SOUZA BARATA 

Agente de Contratagdo - CLCC - DPE/AP 

Portaria - DPG N.° 017/2025 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

CONTRATO Nº 019/2025 

Vinculado ao Processo nº 24.0.000003521-8 - DPE/AP 

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, CNPJ: 

11.762.144/0001-00. Contratado: GREENVEL LTDA, CNPJ: 23.434.928/0001-80; 

Objeto: contratagdo de empresa especializada para prestação de servigos de locagdo de 

veiculos terrestres leves e pesados SEM MOTORISTA para locagdo "Mensal" de 2 (dois) 

carros tipo caminhonete cabine dupla, para atender as necessidades da DPE-AP; 

Fundamentagiio Legal: Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto n°7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, decorrente do Pregdo Eletronico por Sistema de Registro de Pregos nº 

025/2023, Ata de Registro de Precos n.° 007/2024; Vigéncia: de 1° de abril de 2025 à 31 de 

março de 2026; Dotação Or¢amentaria: Programa: 1.03.122.0024, Ação: 2067, Fonte: 500, 

Natureza: 339039, Valor Global do Contrato: R$ 232.800,00 (duzentos e trinta e dois mil 

e oitocentos reais). Signatarios: JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO, Defensor 

Publico-Geral do Estado do Amapa, nomeado pelo Decreto nº 1117/2024, de 25 de janeiro de 

2024, pela contratante e JOAO FERNANDO CORREIA RODRIGUES pela contratada. 

Macapa-AP, 03 de abril de 2025. 

JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2025 - DPE/AP 

Pregão Eletrônico SRP. n.º 002/2025 - DPE/AP 

Processo Administrativo nº 25.0.00000.1153-6/2025 - DPE/AP 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob 

o n.º 11.762.144/0001-00, com sede na Rua Eliezer Levy, 1157, Bairro Centro, CEP. 68.900- 

83, Macapa/AP, neste ato representada pelo Defensor Publico-Geral do Estado do Amapá, o 

Sr. JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto n° 1.117 , publicado 

no Diário Oficial do Estado, n° 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o julgamento da 

licitagio PREGAO ELETRONICO SRP. N.º 002/2025- DPE/AP e processo administrativo 

n.°25.0.00000.1153-6/2025, RESOLVE registrar os pregos da empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcangada e na quantidade cotada, atendendo 

as condições previstas no Edital de licitagdo, sujeitando-se as partes as normas constantes na 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, na Portaria nº 46, de 10 de Janeiro de 2024, e em 

conformidade com as disposigdes a seguir: 

1.DO OBJETO 

1.1. A presente Ata de Registro de Pregos tem como objeto a Contratagdo de empresa 

especializada em cessdo de direito de uso (locação) de Software de Gestão Pessoal e 

Folha de Pagamento com modulo E-SOCIAL para atender as necessidades da 

Defensoria Publica do Estado do Amapa, conforme condigdes, quantidades e exigéncias 

estabelecidas neste Termo Referéncia, anexo do Edital do PREGAO ELETRONICO 

SRP. N.° 002/2025 — DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrigéo. 

2. DA EMPRESA COM PRECOS REGISTRADO, DO PRECO, ESPECIFICACOES E 

QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificagdes do objeto, a quantidade, o fornecedor e as 

demais condigdes ofertadas na proposta são as que seguem: 

Empresarial: Layout Servigos de Informatica Processamento de ICNPJ. n.º 
Dados LTDA. EPP 73.807.711/0001-46 

Nome Fantasia: Layout Sistemas 

Responsavel: Raimunda Mendes Costa 

End: Praga 23 de Julho n.° 10, Sala 12 - Centro ICEP: 61.760-000 

Cidade: Eusébio - CE 

Pdblica do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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E-mail: comercial@layoutsistemas.com.br Contato: (85) 3256-1414 

: Ao (Conta Corrente n. º 
Banco: Do Brasil |Agéncia: 1369-2 5210-8 

Valor Valor 
. z [Unidade de Unit. Total 

Item [Especificacio Medida Quant. 

R$ R$ 

IContratação de empresa 

lespecializada em cessão de 
ol direito de uso (locação) de — iLicença Mensal 12 3.253,19 39.038,28 

Software de Gestão Pessoal 
e Folha de Pagamento com 
modulo E-SOCIAL. 

Total: R$ 39.038,28 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de precos sera a Defensoria Publica do 

Estado do Amapa — DPE/AP, que exercera suas atribuigdes por intermédio da 

Coordenadoria Licitagdes, Contratos e Convénios. 

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

4.1. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Publica 

federal, estadual, distrital e municipal que ndo participaram do procedimento de 

Intengdo de Registro de Pregos - IRP poderdo aderir a ata de registro de pregos na 

condição de ndo participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentagdo de justificativa da vantagem da adeséo, inclusive em situagdes de 

provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico; 

4.1.2. demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitagdo prévias da Defensoria Piblica do Estado do Amapa - 

DPE/AP e do fornecedor. 

4.2. A autoriza¢do de adesdo pela Defensoria Publica do Estado do Amapá - DPE/AP 

apenas sera realizada apos a aceitação da adesdo pelo fornecedor. 

4.2.1. A Defensoria Publica do Estado do Amapá - DPE/AP podera rejeitar adesdes caso 

Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4a-AP CEP: 68900-074 
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elas possam acarretar prejuizo a execucdo de seus proprios contratos ou a sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorizagdo de adesdo pela Defensoria Publica do Estado do Amapa - 

DPE/AP, o órgão ou entidade ndo participante devera efetivar a aquisicdo ou a 

contratagdo solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigéncia da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagao da contratação, podera 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade não 

participante e aceita pela Defensoria Publica do Estado do Amapa - DPE/AP, desde que 

respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de pregos. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de pregos da qual 

seja integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisi¢des ou contratagdes adicionais não poderdo exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério 

registrados na ata de registro de precos para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesdes não podera exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do numero de órgãos ou entidades ndo 

participantes que aderirem à ata de registro de pregos. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

5. VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E 

CADASTRO RESERVA ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

5.1. A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente a data de divulgagdo no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prego 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida 

no proprio instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a cada 

exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a 

indicagdo da disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos. 

5.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota 

de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de 

Pdblica do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macap4-AP CEP: 68900-074 
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validade da ata de registro de pregos. 

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderdo ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratagio direta, deverdo ser observadas 

as seguintes condições para formalizagdo da ata de registro de pregos: 

5.5.1. Serdo registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior a0 maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.5.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.5.2.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servigos com preços iguais aos do 

adjudicatario, observada a classificação da licitação; e 

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.5.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formagao de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatério da ata. 

5.7. Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o pre¢o do adjudicatario antecederdo aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.8. A habilitagdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.5.1.2 somente sera efetuada quando houver necessidade de contratagio dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipoteses: 

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condigdes estabelecidos no edital ou no aviso de contratagdo direta; e 

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos 

nas hipoteses previstas no item 08. 

5.9. Após a homologagéo da licitagdo, o licitante mais bem classificado sera convocado 

para assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no edital 

de licitagdo, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocagdo podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, 

mediante solicitagdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administragdo. 

5.10. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e 
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disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos pregos foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

Justificada. 

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de preços. 

5.16. Não houve interesse por parte dos participantes em compor a lista de cadastro 

reserva. Nenhum dos licitantes manifestou a intenção de ser incluído neste cadastro, 

conforme previsto no instrumento convocatório. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria 

nº 46, de 2024 - DPE/AP): 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussao sobre os 

pregos registrados; 

6.1.3. Na hipotese de previsdo no edital ou no aviso de contratação direta de clausula de 
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reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existéncia de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.8. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do Amapá 

— DPE/AP procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Defensoria Pública 

do Estado do Amapá — DPE/AP atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar negociação com vistas 

à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado do 

Amapá — DPE/AP, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Defensoria Publica do Estado do Amapá — DPE/AP sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº 46, de 

10 de Janeiro de 2024; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria nº 46, de 10 de 

Janeiro de 2024. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria 

nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da DPE/AP e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I 

do Edital de Licitação. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 

Macapa/AP, 02 de abril de 2025. 
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